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DECISÃO 

Em análise, agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial 
interposto por PAULO ONOFRE DE ARAUJO, com fundamento na impossibilidade de análise de 
suposta violação a dispositivos constitucionais, por ser matéria reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. 

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta a competência do STJ para apreciar a 
violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. 

Sem contraminuta. 

É o relatório. 

Passo a decidir. 

No caso, o recorrente alega, em síntese, que acórdão recorrido violou o enunciado da Súmula 359/
STF e o art. 8º da Emenda Constitucional 20/98, ao não reconhecer o direito adquirido à 
aposentadoria com base nos requisitos implementados antes da vigência da referida emenda. 

De início, não é cabível recurso especial fundado na ofensa a enunciado de súmula dos tribunais, 
inclusive em se tratando de súmulas vinculantes. Assim, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: 
"Para fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 
alegada violação de enunciado de súmula". 

Além disso, não cabe ao STJ, em recurso especial, analisar suposta violação a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme 
dispõe o art. 102, III, a, da Constituição Federal. 
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Com efeito, a admissibilidade do recurso especial, tanto pela alínea a quanto pela alínea c do 
permissivo constitucional, exige a clareza na indicação dos dispositivos de lei federal 
supostamente violados, assim como a demonstração efetiva da alegada contrariedade, sob pena 
de incidência da Súmula 284 do STF. 

Nas razões do recurso especial, de fato, a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos de lei federal que teriam sido violados, caracterizando, assim, deficiência na 
fundamentação recursal, o que impede a análise da controvérsia. 

Nesse sentido: "O recurso excepcional possui natureza vinculada, exigindo, para o seu 
cabimento, a imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara e precisa, dos 
dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos 
suficientes à exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão" (AgInt no 
AREsp n. 2.372.506/PB, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 26/10/2023). 

Registre-se que a mera menção a artigos de lei ou a narrativa acerca da legislação federal de 
maneira esparsa no texto, sem a devida imputação de sua violação, não é suficiente para a 
transposição do óbice da Súmula 284/STF (AREsp n. 2.845.574/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 30/6/2025, DJEN de 3/7/2025). 

Isso posto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo, para 
não conhecer do recurso especial. 

Majoro os honorários advocatícios em 2% (dois por cento), com fundamento no art. 85, § 11, do 
CPC, observados os limites percentuais previstos no § 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça. 

Intimem-se. 
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